
1BOA VISTA, 12 DE MARÇO DE 2024 DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4125

9ª LEGISLATURA  |  2ª SESSÃO LEGISLATIVA  |  66º PERÍODO LEGISLATIVO

Boa Vista-RR, 12 de março de 2024.
Edição 4125 |  Páginas: 17

Comissões Permanentes da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima
I - Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final:
a) Deputado Marcos Jorge – Presidente;
b) Deputada Aurelina Medeiros – Vice-Presidente;
c) Deputado Neto Loureiro;
d) Deputado Jorge Everton;
e) Deputado Rárison Barbosa;
f) Deputado Coronel Chagas;
g) Deputado Armando Neto.

II - Comissão de Administração, Serviços Públicos 
e Previdência:
a) Deputada Aurelina Medeiros - Presidente;
b) Deputado Jorge Everton - Vice-Presidente;
c) Deputado Coronel Chagas; 
d) Deputada Joilma Teodora;
e) Deputado Soldado Sampaio.

III - Comissão de Defesa Social, Segurança 
Pública e Sistema Penitenciário:
a) Deputado Rárison Barbosa – Presidente;
b) Deputado Coronel Chagas – Vice-Presidente;
c) Deputado Marcinho Belota;
d) Deputado Soldado Sampaio;
e) Deputado Lucas Souza.

IV - Comissão de Educação, Desportos e Lazer:
a) Deputado Coronel Chagas – Presidente;
b) Deputada Angela Águida Portella – Vice -Presidente;
c) Deputado Armando Neto;
d) Deputado Marcos Jorge;
e) Deputado Isamar Júnior;
f) Deputada Aurelina Medeiros;
g) Deputada Catarina Guerra.

V - Comissão de Juventude, Cultura e Turismo:
a) Deputado Lucas Souza – Presidente;
b) Deputado Dr. Meton –Vice- Presidente;
c) Deputado Eder Lourinho;
d) Deputado Dr. Cláudio Cirurgião;
e) Deputada Tayla Peres.

VI - Comissão de Saúde e Saneamento:
a) Deputado Dr. Cláudio Cirurgião – Presidente;
b) Deputado Neto Loureiro – Vice -Presidente;
c) Deputado Marcelo Cabral;
d) Deputada Joilma Teodora; 
e) Deputado Dr. Meton;
f) Deputado Gabriel Picanço; 
g) Deputado Jorge Everton.

VII - Comissão de Orçamento, Fiscalização 
Financeira, Tributação e Controle:
a) Deputada Catarina Guerra -  Presidente; 
b) Deputado Marcelo Cabral - Vice- Presidente; 
c) Deputado Jorge Everton; 
d) Deputada Aurelina Medeiros; 
e) Deputado Neto Loureiro; 
f) Deputado Idázio da Perfil;
g) Deputado Marcos Jorge.

VIII - Comissão de Tomada de Contas:
a) Deputado Marcelo Cabral – Presidente; 
b) Deputado Lucas Souza – Vice-Presidente;  
c) Deputado Jorge Everton;
d) Deputado Renato Silva;
e) Deputado Marcos Jorge.

IX - Comissão de Defesa do Consumidor e do 
Contribuinte:
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b) Deputado Isamar Júnior – Vice-Presidente; 
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d) Deputada Joilma Teodora;
e) Deputado Lucas Souza.
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b) Deputado Gabriel Picanço – Vice-Presidente; 
c) Deputado Marcelo Cabral; 
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e) Deputado Eder Lourinho. 
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g) Deputado Eder Lourinho.
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a) Deputado Renato Silva – Presidente;
b) Deputada Angela Águida Portella – Vice-Presidente;  
c) Deputada Catarina Guerra; 
d) Deputado Neto Loureiro;
e) Deputada Joilma Teodora.

XVII - Comissão de Defesa dos Direitos da 
Família, da Mulher, da Criança, do Adolescente e 
Ação Social:
a) Deputada Joilma Teodora – Presidente;
b) Deputada Tayla Peres – Vice-Presidente; 
c) Deputada Catarina Guerra;
d) Deputada Angela Águida Portella;
e) Deputada Aurelina Medeiros.

XVIII - Comissão de Defesa dos Direitos 
Humanos, Minorias e Legislação 
Participativa:
a) Deputado Isamar Júnior – Presidente;
b) Deputado Dr. Cláudio Cirurgião – Vice-Presidente; 
c) Deputado Lucas Souza;
d) Deputada Tayla Peres;
e) Deputado Odilon.

XIX - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência e do Idoso:
a) Deputada Angela Águida Portella – Presidente;
b) Deputado Marcinho Belota – Vice-Presidente; 
c) Deputado Dr. Cláudio Cirurgião;
d) Deputado Isamar Júnior;
e) Deputado Lucas Souza.

XX - Comissão de Ética Parlamentar:
a) Deputado Neto Loureiro – Presidente;
b) Deputado Odilon – Vice-Presidente; 
c) Deputado Marcos Jorge;
d) Deputado Eder Lourinho;
e) Deputado Renato Silva;
f) Deputada Catarina Guerra – 1ª Suplente;
g) Deputado Coronel Chagas – 2º Suplente.

XXI – Comissão de Defesa e Proteção aos Direitos 
dos Animais:
a)  Deputado Marcinho Belota – Presidente;
b)  Deputado Chico Mozart – Vice-Presidente;
c)  Deputada Angela Águida Portella;
d)  Deputado Soldado Sampaio;
e)  Deputado Rárison Barbosa.

XXII - Comissão de Minas e Energia:
a) Deputado Chico Mozart – Presidente;
b) Deputado Renato Silva – Vice-Presidente;
c) Deputado Gabriel Picanço;
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e) Deputado Odilon.
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SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

PROJETOS DE LEI 
PROJETO DE LEI Nº 044/2024.

Dispõe sobre o fornecimento de 
fraldas descartáveis para crianças, 
idosos e pessoas com deficiência no 
âmbito do Estado de Roraima e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei.
Artigo 1º- Esta Lei dispõe sobre o fornecimento de fraldas 

descartáveis para crianças, idosos e pessoas com deficiência no âmbito 
do Estado de Roraima, por meio da promoção de ações que tenham como 
objetivos a garantia da saúde básica e a prevenção contra riscos de doenças. 

Artigo 2º- As fraldas serão fornecidas para crianças, idosos e 
pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade social e econômica, 
que comprovem a necessidade do uso como forma de manutenção da 
higiene pessoal e preservação da saúde. 

Artigo 3º - Ficara a cargo e a responsabilidade pela distribuição 
e organização desse projeto de lei, à Setrabes, (Secretaria do Trabalho e do 
Bem-estar Social). 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no 
orçamento; suplementadas; se necessário.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de noventa dias. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

É dever do Estado dar efetividade às garantias previstas na 
Constituição Federal, dentre as quais se insere o direito a uma vida digna 
e a preservação do bem-estar como valores fundamentais à existência do 
ser humano. Nos termos do artigo 196 da Constituição Federal de 1988, a 
saúde é direito de todos e dever do Estado. 

O projeto visa instituir o fornecimento gratuito de fraldas 
descartáveis a crianças, idosos e pessoas com deficiência em situação de 
hipossuficiência social e econômica, que não possuem condições financeiras 
para compra de itens de higiene pessoal. O uso de fraldas descartáveis é 
também um dos fatores de preservação da dignidade das pessoas, finalidade 
última do direito constitucional à saúde.

Este direito deve ser garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à preservação da saúde e o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
O Poder Público estadual deve garantir o direito à saúde mediante o 
atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e 
recuperação de sua saúde. 

São estas, pois, as razões pelas quais levo a presente questão à 
discussão e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância 
e oportunidade da matéria, espero poder contar com o vosso apoio.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 45/2024.
Institui a ampanha de conscientização 
contra a automedicação animal 
no Estado de Roraima e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei.
Artigo 1º - Fica instituída, no Estado de Roraima, a Campanha de 

Conscientização contra a Automedicação Animal, com o objetivo de alertar 
sobre os perigos dessa prática, estimular que os tutores levem os animais ao 
veterinário regularmente e combater a propagação de informações falsas. 

Artigo 2º - A campanha deverá ser realizada na semana em que 
se comemora o dia nacional dos animais, celebrado no dia 14 de março. 

Artigo 3º - São diretrizes da Campanha a que se refere o artigo 1º: 
I - Divulgação sobre os perigos da automedicação, sendo está uma 

prática que pode causar problemas de saúde permanentes e até a morte de animais;
II - Incentivo aos tutores para que levem os animais ao 

veterinário regularmente;

As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa deverão ser encaminhadas à Gerência de 
Documentação Geral, conforme Resolução da Mesa 
Diretora nº 038/2015, de segunda a sexta-feira, até as 15h30, 
conforme estabelecido no Ato Normativo nº 001/2008.

É de responsabilidade de cada setor, gabinete e de secretaria, 
bem como dos órgãos da Fundação Rio Branco de Educação, 
Rádio e Televisão as correções ou revisões das matérias por 
eles produzidas, assim como o envio de documentos em 
tempo hábil para publicação.



3BOA VISTA, 12 DE MARÇO DE 2024 DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4125

JUSTIFICATIVA
Infelizmente, apesar da Constituição Federal garantir a igualdade 

de homens e mulheres em direitos e obrigações, é possível constatar na 
sociedade brasileira uma profunda discriminação da mulher em vários 
aspectos. A desigualdade de gênero persiste no mercado de trabalho em 
geral, na política, no esporte e na imprensa, só para citar alguns. Nessa 
linha, a sociedade tem percebido, cada vez mais, a importância de ações 
que previnam, enfrentem e combatam a crescente violência contra a mulher. 

Cumpre ressaltar que conforme o artigo 24, incisos V, VIII e XII, da 
Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes 
à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados 
ao consumidor e proteção e defesa da saúde. Ademais, a Carta Bandeirante 
(artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de 
todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de 
garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que 
promovam a redução do risco de doenças e outros agravos. 

A presente propositura tem como finalidade acabar com o 
frequente assédio e violência contra as mulheres. Devemos entender o 
assédio sexual como uma investida de conotação sexual, não aceitável 
e não solicitada, ofertas de favores sexuais, busca de contatos físicos ou 
verbais que estão envolvidos em uma atmosfera hostil e ofensiva. 

O assédio é uma forma de violência contra qualquer pessoa e 
considerado um tratamento discriminatório, tendo como única definição 
o termo de inaceitável. São diversas as formas de comportamento que 
caracterizam o assédio sexual, incluindo a violência física e a violência 
mental, como, por exemplo, a coerção, quando se força uma pessoa a fazer 
o que não deseja.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 47/2024.
Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
criação ou adaptação de uma sala 
reservada para atender crianças e 
adolescentes vítimas de violência 
em todos os institutos médico-legais 
– IMLS do Estado de Roraima e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei.
Artigo 1º - Fica determinada a criação ou adaptação de no 

mínimo uma sala reservada para o atendimento de crianças e adolescentes 
vítimas de violência, em todos os Institutos Médico-Legais – IMLs do 
Estado de Roraima.

Parágrafo 1º - Cada Instituto Médico Legal – IML deverá se 
adequar a obrigatoriedade colocada no artigo 1º desta propositura. 

Artigo 2º - As salas deverão estar equipadas para o atendimento 
e realização de exames necessários das vítimas. 

Artigo 3º - A presente propositura tem como objetivo preservar a 
intimidade, a dignidade, a imagem e a segurança da criança e do adolescente 
vítima de violência. 

Artigo 4º - A Superintendência da Polícia Científica do Estado 
de Roraima terá 90 (noventa) dias corridos da publicação desta lei para 
adequar os IMLs. 

Artigo 5º – A presente lei entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa a criação de salas especiais reservada 
para o atendimento de criança eadolescentes vítimas nos Institutos 
MédicoLegais IMLs de todo o Estado de Roraima. Ela determina que cada 
IML no Estado de Roraima tenha no mínimo uma sala reservada para o 
atendimento das crianças e adolescentes vítimas de violência e que as salas 
estejam devidamente equipadas para realizar todo o tipo de atendimento, 
bem como de exames necessários. 

Não obstante, odispositivo prevê também que as salas reservadas, 
deverão ser de uso exclusivo das crianças eadolescentes que sofreram 
violência, não devendo assim ser utilizada para outro meio ou atendimento.

Por fim, informa que o objetivo desse projeto de lei é o de 
preservar a imagem, a intimidade, a dignidade e até mesmo a segurança 
das crianças e adolescente vítimas de violência, tendo em vista que o IML 
atende todo o tipo de pessoa e ainda é um equipamento de livre.

III - Combate à propagação de informações falsas, como 
recomendações de supostos tratamentos e medicamentos sem a devida 
orientação de profissional capacitado. 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 5º - O Poder Executivo expedirá os regulamentos 
necessários para a fiel execução desta lei. 

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.

Aurelina Medeiros
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

Segundo disposto no artigo 23 da Constituição Federal, “é 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora”. Ainda, o artigo 24 
estabelece que “compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da 
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente 
e controle da poluição”. 

No mesmo sentido, o artigo 225 prescreve que “todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”, a este incumbindo o dever de “proteger a fauna e a flora, 
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade”. 

A administração pública direta e indireta, assegurada a 
participação da coletividade, com o fim de proteger a flora e a fauna, nesta 
compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas 
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem 
extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a 
extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização 
e consumo de seus espécimes e subprodutos. Portanto é que peço aos meus 
pares a aprovação desta proposição.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 46/2024.
Obriga hotéis, motéis, pousadas 
e estabelecimentos com função 
similares a adotar medidas de auxílio 
à mulher que se sinta em situação 
de risco no Estado de Roraima e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei.
Artigo 1º -  Ficam os hotéis, motéis, pousadas e estabelecimentos 

com função similares obrigados a adotar medidas para auxiliar as 
mulheres que se sintam em situação de risco, nas dependências desses 
estabelecimentos, no âmbito do Estado de Roraima. 

Artigo 2º - O auxílio à mulher será prestado pelo estabelecimento 
mediante a oferta de um alojamento que assegure sua integridade física, ou 
meio de transporte ou comunicação à polícia. 

§1º - Serão utilizados cartazes fixados na entrada do 
estabelecimento, ou qualquer ambiente do local, informando a 
disponibilidade do estabelecimento para o auxílio à mulher que se sinta em 
situação de risco. 

§2º - Outros mecanismos que viabilizem a efetiva comunicação 
entre a mulher e o estabelecimento podem ser utilizados. 

Artigo 3º - Os estabelecimentos previstos nesta Lei deverão 
promover, anualmente, a capacitação de todos os seus funcionários para 
que estejam habilitados a identificar e  combater o assédio sexual e a cultura 
do estupro, ou quaisquer outras formas de violência praticados contra a 
mulher que trabalha ou frequenta tais lugares. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de que tratam 
o caput deste artigo deverão afixar aviso, em local de fácil 
visualização, com a indicação do funcionário ou funcionária 
responsável pelo atendimento e proteção à mulher que se sinta em 
situação de risco.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.

Aurelina Medeiros
Deputada Estadual
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PROJETO DE LEI Nº 49/2024
Dispõe sobre o acesso ao prontuário 
médico do paciente por meios 
eletrônicos, na rede pública e privada 
de saúde, no âmbito do Estado de 
Roraima.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA decreta:

Art. 1º - Fica instituído o acesso ao prontuário médico do 
paciente, através dos meios eletrônicos, na Rede Pública e na Rede Privada 
de Saúde.

Art. 2º - No caso da Rede Pública e da Rede Privada, conveniada ao 
Poder Público Estadual, o acesso ao prontuário médico eletrônico será realizado 
através de um Sistema que o paciente terá acesso por meio da internet. 

§1º - O paciente receberá um e-mail com as orientações para 
acessar as informações, bem como para cadastrar uma senha, que deverá 
ser utilizada juntamente com o login de acesso, que será o Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF ou o número do Sistema Único de Saúde - SUS. 

§ 2º - Caso o paciente não possua e-mail, a Unidade de Saúde 
ficará incumbida de cadastrar o login e a senha para que o mesmo tenha 
acesso ao prontuário médico.

Art. 3º - No caso da Rede Privada, não conveniada ao Poder 
Público Estadual, deverá ser disponibilizada ao paciente o acesso ao 
Sistema próprio de cada unidade ou o envio do prontuário médico se dará 
através do e-mail.

Parágrafo Único - Entende-se por unidade da Rede Privada, 
todos os hospitais e clínicas em geral.

Art. 4º - O acesso e envio do prontuário médico deverá ser 
autorizado pelo paciente para registro, autorizações, resultados de exames, 
internações, receitas médicas e demais procedimentos relacionados ao 
histórico de saúde do paciente.

Art. 5º - O processo de digitalização dos prontuários deverá 
estar em conformidade com as normas estabelecidas na Lei Federal 13.787 
de 27 de dezembro de 2018.

Art. 6º - Os procedimentos eletrônicos, que trata esse Lei, serão 
disponibilizados somente por profissionais da saúde, mediante assinatura 
original ou digital, cujo cadastramento deverá ser obrigatório para o acesso 
ao sistema, ou envio de e-mail ao paciente.

Art. 7º - Fica terminantemente proibida a divulgação de 
informações do paciente a terceiros, sem autorização, em função do sigilo 
profissional da profissão, sujeitando o gestor da unidade e demais profissionais 
às sanções administrativas, sem prejuízo das demais sanções legais.

Art. 8º - As dotações orçamentárias contemplarão as despesas 
decorrentes dessa Lei, devendo ser suplementadas, caso necessário.

Art. 9º - A regulamentação dessa Lei cabe ao Poder Executivo, 
que definirá o detalhamento técnico a seu fiel cumprimento, a fiscalização 
será realizada através da Secretaria Estadual de Saúde.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem como objetivo garantir maior praticidade 
e acessibilidade aos pacientes que utilizem tanto a rede pública quanto 
a rede privada de saúde no Estado de Roraima ao conceder acesso ao 
prontuário médico através de meios eletrônicos.

O acesso facilitado ao prontuário médico pelo paciente é medida 
garantidora de direitos, uma vez que permite a supervisão de todos os 
medicamentos, atendimentos e demais procedimentos utilizados no seu 
tratamento desde o momento do ingresso na unidade hospitalar ou clínica.

Documento com tamanha importância merece a atenção que 
atualmente a tecnologia nos permite. A sistematização das informações 
dos hospitais públicos e privados criam condições que permitam a sua 
disponibilização de forma online. 

Percebe-se, portanto, a importância da tramitação desta matéria 
por meio de projeto de lei, criando maiores garantias à população do Estado 
de Roraima.

Ademais, o presente projeto é afeto à competência plena dos 
parlamentares estaduais por se tratar de matéria consumerista e social, não 
padecendo de nenhum vicio de constitucionalidade ou legalidade que afete 
a regular tramitação da matéria, não estando, portanto, entre as matérias de 
iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo.

Por estes motivos, conclamo aos nobres deputados que apoiem e 
votem positivo na aprovação do presente projeto de lei pelo fato de possuir 
matéria pública de grande relevância para toda a sociedade e que trará 
enormes benefícios.

Palácio Antônio Augusto Martins, 05 de março de 2024.
NETO LOUREIRO

DEPUTADO ESTADUAL

Tal medida se faz necessário diante dos números cada vez mais 
alarmantes que nos deparamos, quando analisamos a violência em criança 
e adolescentes. Outrossim, quando falamos apenas da violência física, mas 
também da violência sexual, no qual os números são alarmantes quando se 
verifica a fundo a quantidade de denúncias realizadas.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 48/2024
Dispõe sobre destinação de aparelhos 
eletrônicos apreendidos em 
instituições prisionais do Estado de 
Roraima às pessoas desempregadas 
de baixa renda.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA decreta:

Art. 1º - Os aparelhos celulares smartphone apreendidos em 
instituições prisionais do Estado de Roraima serão destinados às pessoas de 
baixa renda que se encontram desempregadas. 

Parágrafo Único – Os aparelhos eletrônicos apreendidos não 
poderão mais ser necessários aos inquéritos policiais ou processos judiciais.

Art. 2º - Para habilitar-se no Programa, a pessoa interessada 
deverá comprovar que é residente e domiciliado no Estado de Roraima, 
além de preencher os seguintes requisitos:

I- Estar desempregada há mais de 4 (quatro) meses;
II- Estar cadastrada no Cadastro Único do Governo 

Federal;
III- Estar cadastrada no Centro de Apoio ao Trabalhador 

(CAT) ou nos Postos de Atendimento ao Trabalhador (PAT) ou no Sistema 
Nacional de Emprego (SINE); 

Art. 3º - Para a consecução do programa objeto desta lei, o 
Poder Executivo promoverá parcerias com as Universidades Públicas ou 
empresas especializadas, objetivando a necessária triagem dos aparelhos, 
higienização, consertos e a viabilidade para o uso de pessoas desempregadas.

Art. 4º - O Poder Executivo, juntamente com o Ministério 
Público do Estado, promoverá campanha de incentivo de parcerias com 
pequenos e médios comerciantes que atuam no ramo de conserto de 
aparelhos de celulares smartphones, notadamente no interior do Estado, 
com vistas a uma larga implementação do programa objeto desta lei.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará, através de decreto, 
as normas complementares para a fiel execução desta lei.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem como objetivo proporcionar às pessoas de 
baixa renda que estejam desempregadas a possibilidade de ter um telefone 
celular para contato com empresas que tenham interesses nos seus serviços.

Sabemos a praticidade que um telefone celular pode proporcionar, 
alguns básicos como o simples contato ou acesso a internet. Apesar de ser 
comum o acesso a aparelho telefônico por grande parte da população, isso 
não é a realidade para muitos.

Em visitas realizadas nas diversas localidades de nosso estado 
podemos perceber que existem famílias que se encontram em situação de 
vulnerabilidade e pobreza tão grande que sequer tem acesso à tecnologia 
como telefone, computador e internet.

Na realidade de luta diária para conseguir um emprego de muitos 
roraimenses, o acesso a um telefone torna-se crucial para que empresas 
interessadas possam entrar em contato, marcar reunião e até contratá-lo. 
Sem meios de contato a busca por um emprego torna-se infinitamente mais 
complexa.

Nesse sentido, o presente projeto de lei vem para proporcionar 
maiores condições às pessoas desempregadas, por meio de apreensão de 
aparelhos eletrônicos ilegais apreendidos dentro de instituições prisionais 
do nosso estado.

Ademais, o presente projeto é afeto à competência plena dos 
parlamentares estaduais por se tratar de matéria social, não padecendo 
de nenhum vicio de constitucionalidade ou legalidade que afete a regular 
tramitação da matéria, não estando, portanto, entre as matérias de iniciativa 
exclusiva do Chefe do Executivo.

Por estes motivos, conclamo aos nobres deputados que apoiem e 
votem positivo na aprovação do presente projeto de lei pelo fato de possuir 
matéria pública de grande relevância para toda a sociedade e que trará 
enormes benefícios.

Palácio Antônio Augusto Martins, 05 de março de 2024.
NETO LOUREIRO

DEPUTADO ESTADUAL
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PROJETO DE LEI Nº 050, DE 2024
(Do Sr. Deputado Dr. Meton)

Institui desconto de 50% nas tarifas 
de transporte intermunicipal para 
professores das escolas da rede 
pública do Estado de Roraima.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA, 
Faz saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei:
Art. 1º Fica assegurado o desconto de 50% (cinquenta por cento) 

nas tarifas de transporte intermunicipal aos professores das redes públicas 
de ensino quando no exercício de suas funções.

§ 1º Para fins de aplicação desta lei, consideram-se beneficiários 
os professores da rede pública estadual que lecionem em escolas localizadas 
em cidades diversas da sua residência.

§ 2º Para comprovação do benefício tratado nesta lei, deverá o 
professor apresentar declarações simples, emitidas pelas unidades escolares 
onde exerce o magistério, comprovando a jornada ali exercida.

§ 3º O desconto no pagamento da tarifa nos modais de transporte 
intermunicipal aos professores valerá nos dias e horários compatíveis com 
o das jornadas escolares.

§ 4º O benefício previsto nesta lei estende-se aos professores 
em exercício nas cidades localizadas nas regiões que possuem meios de 
transporte administrados pelo Poder Executivo, por meio de suas empresas 
públicas, bem como para aqueles explorados por empresas concessionárias 
desse serviço público de transporte.

§ 5º Para utilização dos modais intermunicipais do Estado 
de Roraima, poderá ser concedido ao professor bilhete especial com 
tarifa diferenciada para utilização nos dias e horários constantes 
dos documentos comprobatórios das jornadas exercidas, ficando 
permitida a aquisição de passagens individuais com tarifa reduzida, 
com a apresentação do documento, enquanto o bilhete não for 
emitido.

§ 6º O profissional do magistério poderá optar pelo pagamento 
com desconto ou pelo percebimento de auxílio-transporte que assegure seus 
deslocamentos entre as unidades escolares nas quais possui aulas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Boa Vista - RR, 11 de março de 2024.

METON MELO MACIEL
Deputado Estadual 
JUSTIFICATIVA

O propósito do presente Projeto de Lei é mais uma maneira de 
concedermos um mecanismo que possibilite aos professores da rede pública 
estadual e municipal uma economia em seus salários. Há professores que 
diariamente gastam R$ 40,00, R$ 100,00 e até mais para se locomoverem 
entre os dois e até três empregos a que são submetidos para poderem prover 
o sustento de suas famílias.

Queremos reafirmar que só é possível haver educação de 
qualidade, educação emancipadora, e que só é possível sinalizar para as 
crianças e os/as jovens desse país que estudar é importante, se a escola 
pública for também o valorizada, se aqueles e aquelas que nela trabalham 
forem assim tratados pelo poder público

Queremos também reafirmar a relevância do trabalho 
realizado pelo professor e pela professora que reverte para o bem 
de toda a sociedade. Basta imaginarmos como seria uma sociedade 
sem escola, uma sociedade sem professores, uma sociedade em que 
o conhecimento não fosse permanentemente construído, buscado, 
transmitido, reformulado, superado novamente construído numa 
dialética sempre provisória, mas permanente de busca, construção 
e reelaboração.

É necessário o devido investimento na valorização desses 
profissionais, é necessário que a sociedade assuma como válido e justo 
o custo da educação pública de qualidade. A sociedade tem que assumir 
como um projeto de emancipação, como um projeto civilizatório o esforço 
de educar todos e todas com o devido investimento financeiro que isso 
representa e exige.

A presente propositura tem por objetivo proporcionar 
aos professores das redes públicas, estadual e municipais, 
condições para seu deslocamento entre sua residência e os locais 
onde exercem o magistério. Assegurar que os professores que se 
deslocam de uma cidade a outra, para dar aulas, tenham ao menos 
assegurado um desconto no valor da tarifa de transporte, em todos 
seus modais.

Boa Vista - RR, 11 de março de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual 

INDICAÇÕES
INDICAÇÃO Nº 088 DE 2024

Indico ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja 
encaminhada proposição para criação cargo de Enfermeiro Auditor na 
Secretaria de Estado da Saúde de Roraima.

INDICO, no uso das atribuições regimentais, em especial 
alçapremado no artigo 218 do Regimento Interno, seja encaminhado 
expediente deste Poder Legislativo ao Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, requerendo ao Departamento de Assuntos Técnico- Legislativos 
seja realizado estudo e adotadas providências para analisar o Plano de 
Cargos, Carreiras e Remunerações (PCCR) dos servidores, profissionais 
e trabalhadores de saúde do Estado de Roraima e normas congêneres, 
objetivando a criação dentro dos quadros da Secretaria de Estado da Saúde 
de Roraima do cargo de Enfermeiro Auditor.

Destaca-se a importância da regulamentação com criação do cargo de 
Enfermeiro Auditor, em atendimento ao Decreto nº 94.406/87 que prevê como privativo 
de Enfermeiro as atividades de consultorias, auditorias e emissão de pareceres sobre 
matéria de enfermagem, contribuindo para a melhoria da gestão da saúde.

Assim que ultimadas as providências no âmbito de sua 
competência seja encaminhado com brevidade à Assembleia Legislativa de 
Roraima para iniciar sua tramitação regular em busca da implementação.

Boa Vista-RR, 08 de março de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual
JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por escopo propor ao executivo a 
criação dentro dos quadros da Secretaria de Estado da Saúde de Roraima 
do cargo de Enfermeiro Auditor e seja encaminhado com brevidade à 
Assembleia Legislativa de Roraima para iniciar sua tramitação regular.

Em face do exposto e para que o objetivo pretendido possa ser 
alcançado, na forma aqui disposta, cumpre-me levar a presente matéria 
legislativa ao conhecimento e à elevada apreciação de meus distintos Pares, 
aos quais conclamo, nesta oportunidade, dispensarem a mesma o devido 
apoio para a sua regimental acolhida e merecida aprovação. 

Boa Vista-RR, 08 de março de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 089 DE 2024
Indicação para viabilizar a abertura de estrada vicinal na 

Agrovila Ametista, no município de Amajari.
INDICO, no uso das atribuições regimentais, em especial alçapremado 

no artigo 218 e seguintes do Regimento Interno - Resolução 08/2023 nº 8, de 13 
de dezembro de 2023, seja encaminhado expediente deste Poder Legislativo ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado com cópia à Secretaria Estadual 
de Infraestrutura, determinando adotar providências para viabilizar a abertura de 
estrada vicinal na Agrovila Ametista, no município de Amajari. 

Na localidade existe apenas um simples meio acesso, com 
estrutura bastante precária feita pelas famílias de pequenos agricultores que 
ali residem ou possuem lotes.

Assim necessária a abertura de estrada vicinal, com bueiros e pontes, 
além de construção de rede de energia padrão urbano para atender a futura vicinal.

METON MELO MACIEL
Deputado Estadual
JUSTIFICATIVA

Preliminarmente destaca-se que a presente proposição ora 
apresentada não vai em contramão à decisão da Segunda Turma Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, pois, por evidente, que por 
razões de política pública, pode o Estado se dispor a auxiliar o município 
em sua tarefa de construir, manter e recuperar estradas vicinais.

Assim, venho por meio desta, requerer seja encaminhado 
expediente deste Poder Legislativo ao Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, com cópia à Secretaria Estadual de Infraestrutura, determinando 
adotar providências adotar providências para viabilizar a abertura de 
estrada vicinal na Agrovila Ametista, no município de Amajari.

Na Agrovila encontram-se mais de 80 famílias de pequenos agricultores 
que exercem a atividade rural em regime de economia familiar e individualmente 
de forma tímida em razão das ausência de estrutura para deslocarem-se. 

A viabilização de implantação de mais uma vicinal com rede elétrica 
para atender as famílias que possuem lotes na região é de suma importância, 
pois necessitam de uma via para escoar suas produções e transitar.

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Boa Vista-RR, 08 de março de 2024.

METON MELO MACIEL
Deputado Estadual



6 BOA VISTA, 12 DE MARÇO DE 2024DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4125

INDICAÇÃO Nº 090, DE 2024
(Do Sr. Deputado Dr. Meton)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado pedido de 
transferência ou mudança da Clínica 
Médica Especializada Coronel Mota 
(Hospital Coronel Mota).

INDICO, no uso das atribuições regimentais, em especial 
alçapremado no artigo 218 do Regimento Interno, seja encaminhado 
expediente deste Poder Legislativo ao Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, requerendo de forma conjunta à Secretaria de Estado da Saúde 
adoção de providências realização de um estudo técnico para que possa 
ser efetuada a transferência ou mudança da Clínica Médica Especializada 
Coronel Mota (Hospital Coronel Mota) para outra região ou zona dentro da 
capital, indicando a zona Oeste, onde está concentrada 75% da população 
da capital.

Destaca-se que a presente indicação busca a realização, pelo 
executivo, de um estudo técnico para que possa ser efetuada a transferência 
ou mudança do Hospital Coronel Mota para zona Oeste, onde está 
concentrada 75% da população da capital, como alternativa, para solucionar 
e diminuir as desigualdades entre as localidades, aumentando a eficiência 
do gasto público, ampliando a oferta de serviços e consecutivamente 
contribuindo para diminuição das filas reduzindo a distância que as pessoas 
precisam percorrer para conseguir atendimento.

Assim que ultimadas as providências no âmbito de sua 
competência seja encaminhado com brevidade à Assembleia Legislativa de 
Roraima para iniciar sua tramitação regular em busca da implementação.

JUSTIFICATIVA
A Clínica Médica Especializada Coronel Mota (Hospital 

Coronel Mota) é um unidade de Atendimento Especializado, vinculado 
hierarquicamente a Coordenadoria-Geral de Urgência e Emergência 
- CGUE e tem dentre suas competências prestar assistência médico-
hospitalar e ambulatorial “especializada”, para atender a população de todo 
o Estado de Roraima, prestando serviços de radiologia, ultra-sonografia, 
eletrocardiograma; entre outros. 

Hoje a estrutura do hospital e quantitativos de profissionais não 
acompanharam o crescimento da população, acarretando uma significativa 
demanda represada de procedimentos e atendimentos, que acarretam 
filas imensas diariamente. Mesmo diante dos avanços tecnológicos e 
ferramentas colocadas à disposição do Estado para melhoria dos serviços, a 
atual estrutura não permite permanecer como está e no mesmo local.

O que temos atualmente na referida unidade é ausência de muitos 
serviços e atendimentos limitados pela escassez de profissionais e estrutura, 
o que acarreta por consequência limitação de acesso, sendo atendimento aos 
pacientes postergado e crescimento das filas de espera, tendo os usuários 
que retornarem às suas residências, localidades ou regiões sem consulta 
tendo que efetuar gastos enormes com deslocamento e alimentação, este 
último por vezes não disponível.

Soma-se ainda o elevado índice de absenteísmo de pacientes 
em consultas e exames, grande parte em razão da distância da unidade de 
saúde e população de baixa renda e dos locais que demandam os serviços de 
saúde, ficando o hospital distante com o crescimento da cidade.

Em face do exposto e para que o objetivo pretendido possa ser 
alcançado, na forma aqui disposta, cumpre-me levar a presente proposição 
ao conhecimento e à elevada apreciação de meus distintos Pares, aos quais 
conclamo, nesta oportunidade, dispensarem a mesma o devido apoio para a 
sua regimental acolhida e merecida aprovação. 

Boa Vista-RR, 11 de março de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 91/2024
Boa Vista-RR, 11 de março de 2024.

O Parlamentar que a esta subscreve, com amparo no art. 218, 
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, solicita que após ouvido 
o Plenário, seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Governador a 
seguinte indicação:

“Solicita publicação de Decreto governamental para Instituir 
no âmbito da Polícia Militar do Estado de Roraima a Medalha ‘Mérito 
Cavaleiro de Aço’, comemorativa a implantação do Grupamento 
Independente de Intervenção Rápida Ostensiva – GIRO, conforme 
minuta anexa”.

JUSTIFICATIVA
O Grupamento de Independente de Intervenção Rápida Ostensiva 

– GIRO, foi criado e implantado a partir do advento da Lei Complementar 
nº 226, de 04 de abril de 2014, que incluiu o inciso VII ao art. 25, na Lei 

Complementar nº 081, de 10 de novembro de 2004 “(…) institui a Polícia 
Militar do estado de Roraima e dispõe sobre sua organização básica, e dá 
outras providências”. Essa Unidade PM, tem como atuação primordial no 
Estado de Roraima o Motopatrulhamento Tático, que foi antecedido pela 
então Rondas Ostensivas com Apoio de Motocicletas – ROCAM, a qual 
teve influência na inserção do GIRO nos moldes atuais, com a busca de uma 
doutrina especializada.

Frisa-se que em matéria de segurança pública, quando o assunto 
é policiamento ostensivo ágil e eficiente, com tempo resposta incomparável 
nos diversos atendimentos de ocorrência na Capital e no Interior do 
Estado, bem como abordagens preventivas e repressivas, o GIRO, desde 
os pioneiros, detém um histórico de trabalho indispensável a sociedade 
roraimense, os quais merecem o reconhecimento do Estado pelos relevantes 
serviços prestados a sociedade roraimense.

Deste modo, indicamos ao Sr. Governador Antônio Denarium, 
publicação de Decreto governamental para instituir no âmbito da Polícia 
Militar do Estado de Roraima a Medalha “Mérito Cavaleiro de Aço”, 
comemorativa a implantação do Grupamento Independente de Intervenção 
Rápida Ostensiva – GIRO, conforme minuta anexa.

Para essa providência administrativa, ressaltamos que há 
previsão orçamentária nas dotações próprias da Polícia Militar de Roraima 
para fazer frente aos calendários de outorgas de medalhas, dentre os mais 
variados méritos, como: dedicação policial militar 10 anos; 20 anos; e 30 
anos de efetivo serviço; Forte São Joaquim; mérito intelectual; cruz de 
bravura, etc.

Isto posto, faz-se necessário instituir esse mecanismo 
administrativo para agraciar personalidades e autoridades civis, e 
militares, que no exercício de suas funções e/ou atividades se destacaram 
em prol do crescimento da Unidade PM GIRO, sendo mais um fator de 
reconhecimento profissional, e acima de tudo motivador, especialmente aos 
policiais militares, para manutenção da excelência no serviço prestado pela 
briosa Polícia Militar de Roraima, por meio do Grupamento de Intervenção 
Rápida Ostensiva, razão pela qual contamos com a sensibilidade do Sr. 
Governador Antônio Denarium, no atendimento a esta demanda.

SOLDADO SAMPAIO
Deputado Estadual

ANEXO DA 
INDICAÇÃO Nº/2024

MINUTA DE DECRETO Nº     - E, DE       DE      DE 2024.
 “Instituir no âmbito da Polícia 
Militar do Estado de Roraimaa 
a Medalha “Mérito Cavaleiro de 
Aço”, comemorativa a implantação 
do Grupamento Independente de 
Intervenção Rápida Ostensiva – 
GIRO, e dá outras providências”. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 62, inciso III, da Constituição 
Estadual de Roraima, e 

DECRETA:
Art. 1º- Instituir no âmbito da Polícia Militar do Estado de 

Roraima, a condecoração denominada, Medalha “Mérito Cavaleiro de 
Aço”, destinada a agraciar personalidades e autoridades civis, e militares, 
que no exercício de suas funções e/ou atividades se destacarem mediante o 
desenvolvimento de ações que atendam aos requisitos estabelecidos neste 
Decreto.

Art. 2º - No expediente de solicitação ou de indicação para 
concessão desta comenda, deverá constar ações praticadas em prol do apoio 
e execução do Serviço de Motopatrulhamento Tático da Polícia Militar 
de Roraima, bem como relevantes serviços prestados ao Grupamento 
Independente de Intervenção Rápida e Ostensiva - GIRO. 

Art. 3º - Na apuração do mérito para a concessão da Medalha 
“Mérito Cavaleiro de Aço”, os indicados, além dos critérios enumeradas 
nos arts. 1º e 2º deste Decreto, os policiais militares da Polícia Militar de 
Roraima, deverão preencher os seguintes requisitos: 

I - ter no mínimo 03 (anos) anos de serviços prestados no 
Grupamento Independente de Intervenção Rápida e Ostensiva - GIRO da 
Polícia Militar do Estado de Roraima; 

II - ter contribuído de maneira direta e/ou indiretamente para 
o bom andamento do serviço de Motopatrulhamento Tático, por meio 
de ocorrências de grande relevância que enaltece o serviço prestado pela 
Polícia Militar de Roraima;

III - ter comportamento ótimo, não podendo o policial militar ter 
sofrido qualquer punição nos últimos 03 (três) anos; 

IV - atuar com correção e esmero no desempenho das funções 
tanto operacionais quanto administrativas;
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V - destacar-se na camaradagem e no bom relacionamento com 
os seus superiores, pares e subordinados, e com o público em geral;

VI - ter relevantes serviços prestados em apoio à Polícia Militar 
do Estado de Roraima;

VII - não constar nos antecedentes do(a) agraciado(a), registros 
que desabone a sua conduta moral ou sentença condenatória transitada em 
julgado;

VIII - não estar submetido a Conselho de Justificação (Oficiais) 
ou Conselho de Disciplina (Praças).

Parágrafo único. Os pioneiros da então Rondas Ostensivas com 
Apoio de Motocicletas – ROCAM/PMRR, que antecedeu a implantação 
do Grupamento Independente de Intervenção Rápida e Ostensiva – GIRO, 
também serão agraciados com a presente comenda, cuja relação dos nomes 
será definida por meio de comissão composta por membros do GIRO, a 
qual deverá ser chancelada pelo Comandante – Geral da PMRR.

Art. 4º A Medalha de que trata esse Decreto será conferida 
pelo Governador do Estado, mediante proposta do Comandante-Geral 
da Polícia Militar de Roraima, por ocasião da data comemorativa ao dia 
da Implantação do Grupamento Independente de Intervenção Rápida e 
Ostensiva – GIRO, ocorrida em 04 de abril de 2014, conforme previsto no 
Decreto nº 10.945-E, de 11 de fevereiro de 2010.

Art. 5º As propostas de indicação dos agraciados para essa 
condecoração serão encaminhadas ao Comandante-Geral da Polícia 
Militar do Roraima, por meio de uma comissão composta por membros 
do Grupamento Independente de Intervenção Rápida e Ostensiva – 
GIRO. 

§1º A Comissão reunir-se-á uma vez na primeira quinzena do 
mês de dezembro do ano anterior a entrega da comenda, com a finalidade 
de selecionar os candidatos a serem agraciados, devendo ser lavrada, a ata 
da reunião, que consignará o resultado dessa apuração. 

§2º As propostas rejeitadas na sessão da Comissão não serão 
objeto de novo julgamento, salvo quando renovadas em épocas oportunas, 
pela autoridade competente. 

§3º As razões para a concessão da Medalha devem ser 
objetivamente descritas e fundamentadas em ata subscrita pelos membros 
da Comissão. 

§4º O Presidente da comissão encaminhará as propostas ao 
Comandante Geral para apreciação e processamento até o dia 31 de 
dezembro do ano anterior.

Art. 6º A representação física da Medalha “Mérito Cavaleiro de 
Aço” da Polícia Militar de Roraima, fica assim caracterizada: 

I - a venera com formato geométrico tipo coroa de motocicleta 
é produzida em metal com acabamento nas cores preto, cinza e amarelo, 
em formato circular, com 35 mm (trinta e cinco milímetros) e 02 mm (dois 
milímetros) de espessura, conforme modelo do anexo único; 

II - no anverso no centro da venera está cunhado em alto relevo 
uma imagem da silhueta de um capacete com pala, contornado acima pelos 
caracteres “MÉRITO CAVALEIRO DE AÇO”, e abaixo pelos caracteres 
ambos em alto relevo. A venera será unida à fita por argola e contra argola;

III - no verso da venera está cunhado em alto relevo o brasão 
do GIRO; 

IV - a fita da medalha terá aproximadamente 34 mm de largura, 
produzida em gorgorão seda, com três listras verticais, no lado direito a lista 
na cor preta com aproximadamente 12 mm de largura, no centro, das listras 
laterais na cor cinza com aproximadamente 10 mm e no lado esquerdo da 
listra na cor amarela com aproximadamente 12 mm, todas as fitas por 50 
mm de comprimento conforme anexo único; 

V - o passador será de metal prateado formado por um filete de 
ornamentos, medindo aproximadamente 35 mm de comprimento, 10 mm 
de altura e 01 mm de espessura; 

VI - a barreta, redução correspondente à condecoração, é 
formada por uma peça de metal revestida com a mesma fita da medalha, 
com um raio amarelo de metal na cor de amarelo ouro, no centro da fita 
cinza e moldura no formato do passador correspondente, possuindo 35 mm 
de largura e 10 mm de altura, conforme anexo único;

VII - o botão da lapela terá fundo cinza, com um círculo de 15 
mm de diâmetro, com moldura de 1 mm, na cor preta, tendo no centro um 
raio amarelo.

Art. 7º Para cada Medalha, será expedido um Diploma, 
correspondendo à apresentação gráfica contendo as características da 
medalha conforme descrito neste Decreto. 

Parágrafo único. O Diploma de que trata esse artigo, assinado 
pelo Comandante- Geral da PMRR, será entregue em solenidade, 
juntamente com a Medalha, a barreta e o botão da lapela.

Art. 8º A representação heráldica desta condecoração obedece às 
seguintes prescrições:

I - a forma geométrica da coroa da motocicleta que é uma peça 
responsável pelo controle de torque (força) e velocidade, transmitida pelo 
funcionamento do motor da motocicleta. Que representa a efetividade e 
eficiência do Motopatrulhulhamento Tático no estado de Roraima; 

II - a cor preta da fita representa o uniforme de dotação do GIRO 
facilmente identificado; 

III - a cor amarela da fita representa o Raio Amarelo que é 
ostentado pelos Cavaleiro de Aço; 

IV - a cor cinza da fita representa a igualdade entre todos os 
motociclistas; 

V - a corrente é responsável por fazer a ligação entre as duas 
engrenagens dentadas do sistema: a coroa e o pinhão. Representa a união;

VI - o raio amarelo é o símbolo do motopatrulamento tático; 
VII - o capacete: biblicamente, “os capacetes protegem a 

cabeça”. Mantemos a nossa mente em segurança quando seguimos a Jesus 
Cristo e fazemos o que ele deseja de nós. Nossa fé em Cristo protege a 
nossa mente;

Art. 9º O uso desta honraria será permitido aos militares de 
acordo com as disposições previstas nos regulamentos de uniformes e 
cerimonial militar.

Art. 10 A Comissão Permanente da Medalha “Mérito Cavaleiro 
de Aço” (CPMMCA), terá a seguinte composição:

I - comandante Geral da PMRR (Presidente); 
II - comandante do CPC (Membro); 
III - diretor do DRH (Membro); 
IV - comandante do GIRO (Membro); 
V - subcomandante do GIRO ou Oficial respondendo.
Art. 11 Na data prevista, a partir do segundo ano de concessão da 

medalha, fica restrito a ser galhardeado no máximo, o seguinte número de 
personalidades e autoridades civis, e militares: 

I - civis: 03 (três);
II - militares: 07 (sete).
Art. 12 Para efeitos de contagem de pontos na Ficha Individual 

de Oficiais e Praças, relativa à promoção no âmbito da Polícia Militar de 
Roraima, a Medalha “Mérito Cavaleiro de Aço”, outorgada corresponderá: 

I - oficiais – 0,3 pontos; 
II - praças – 30 pontos.
Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, de de 2024.
ANTONIO DENARIUM

Governador do Estado de Roraima
ANEXO ÚNICO DA 

MINUTA DE DECRETO Nº ________, DE ___ DE _______ DE 2024.
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INDICAÇÃO Nº 092, DE 2024
(Do Sr. Deputado Dr. Meton)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado a alteração 
do inciso X, do art. 4º da Lei nº 1.669, 
de 25 de abril de 2022 (Lei Jeová 
Melo), incluindo fonoaudiólogos, 
nutricionistas e dentistas como parte 
da equipe interdisciplinar.

INDICO, no uso das atribuições regimentais, em especial 
alçapremado no artigo 218 do Regimento Interno, seja encaminhado 
expediente deste Poder Legislativo ao Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, requerendo de forma conjunta à Secretaria de Educação 
requerendo ao Departamento de Assuntos Técnico- Legislativos realize 
estudo e adote providências com o objetivo de aperfeiçoar a Lei nº 1.669, 
de 25 de abril de 2022 conhecida por Lei Jeová Melo.

Conforme bem destacado pela Academia Nacional de Cuidados 
Paliativos – ANCP, entidade de representação multiprofissional da prática 
paliativa no Brasil, consoante a necessidade apresentada necessário o 
acréscimo de fonoaudiólogos, nutricionistas e dentistas como parte da 
equipe interdisciplinar, afinal os cuidados paliativos objetiva amenizar a 
dor e o sofrimento, não apenas de origem física e psicológica, mas também 
social e/ou espiritual.

No ensejo, como sugestão encaminha-se projeto para realização de 
estudo, vez que não pode ser proposto pelo parlamentar em razão da competência, 
buscando que, ultimadas as providências no âmbito de sua competência seja 
encaminhado com brevidade à Assembleia Legislativa de Roraima para iniciar 
sua tramitação regular em busca de implementação da norma.

JUSTIFICATIVA
A proposta apresentada tem por finalidade aperfeiçoar a Lei nº 

1.669, de 25 de abril de 2022 conhecida por Lei Jeová Melo, que estabelece 
princípios, diretrizes e objetivos para ações do Estado voltadas para os 
cuidados paliativos no âmbito da saúde pública do Estado de Roraima.

Texto Atual Proposta de alteração

Art. 4º - (...)
X – interdisciplinaridade na formação de 
equipe profissional de cuidados paliativos, que 
deverá ser formada de médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas ocupacionais, com a cooperação 
de psicólogos e assistentes sociais, conforme 
cada caso;

Art. 4º - (...)
X – Interdisciplinaridade na formação de 
equipe profissional de cuidados paliativos, que 
deverá ser formada por médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
fonoaudiólogos, nutricionistas e dentistas, 
com a cooperação de psicólogos e assistentes 
sociais, conforme cada caso;

A equipe interdisciplinar de cuidados paliativos é composta 
por vários profissionais especializados fundamentais para a execução dos 
cuidados. Porém, alguns deles não constam na lei: os fonoaudiólogos, os 
nutricionistas e os dentistas. 

Portanto, a fim de aprimorar a lei para que os cuidados paliativos 
sejam oferecidos de forma completa, propomos o acréscimo desses 
profissionais como parte da equipe interdisciplinar, afinal os cuidados 
paliativos objetiva amenizar a dor e o sofrimento, não apenas de origem 
física e psicológica, mas também social e/ou espiritual, conforme bem 
destacado pela Academia Nacional de Cuidados Paliativos – ANCP, 
entidade de representação multiprofissional da prática paliativa no Brasil. 

A Resolução nº 41/18 da Comissão Intergestores Tripartite (Ministério 
da Saúde) que dispõe sobre as diretrizes para a organização dos cuidados 
paliativos, à luz dos cuidados continuados integrados, no âmbito Sistema Único 
de Saúde (SUS), em seu artigo 2º consigna a seguinte determinação:

Art. 2º Cuidados paliativos consistem na 
assistência promovida por uma equipe 
multidisciplinar, que objetiva a melhoria da 
qualidade de vida do paciente e seus familiares, 
diante de uma doença que ameace a vida, por 
meio da prevenção e alívio do sofrimento, da 
identificação precoce, avaliação impecável e 
tratamento de dor e demais sintomas físicos, 
sociais, psicológicos e espirituais.

Dados divulgados pela OMS, apontam que a cada ano mais de 
56,8 milhões de pessoas precisam de cuidados paliativos, sendo que 78% 
vivem em países de baixa e média renda. Calcula-se que uma em cada 10 
pessoas recebem o serviço e a estimativa é que, até 2060, a necessidade de 
cuidados paliativos poderá dobrar.

Recentemente uma importante parceria entre a Academia 
Nacional de Cuidados Paliativos (ANCP) e a Sociedade Brasileira de 
Medicina de Família e Comunidade (SBMFC) deu origem ao Comitê 
Permanente de Cuidados Paliativos na Atenção Primária. A iniciativa 
colocou em evidência a necessidade de uma intervenção mais precoce dos 
cuidados paliativos a fim de impactar o quanto antes na qualidade de vida 
dos pacientes.

A ampliação da equipe incluindo os profissionais destacados 
nesta proposição, dará maior efetividade para os cuidados e na prática trará 
mais qualidade vida para os usuários.

Dessa maneira, este projeto de lei é de máxima importância 
consoante aos benefícios gerados para os idosos do Estado, razão pela qual 
solicito o apoio dos pares para sua aprovação.

Boa Vista-RR, 11 de março de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual
ANTEPROJETO DE LEI Nº_____, DE 2024

(Do Sr. Deputado Dr. Meton)
Altera o inciso X, do Art. 4º da Lei nº 
1.669, de 25 de abril de 2022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA,
Faz saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei:
Art. 1º. O inciso X, do Art. 4º da Lei nº 1.669, de 25 de abril de 

2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 4º - (...)
X – Interdisciplinaridade na formação de 
equipe profissional de cuidados paliativos, que 
deverá ser formada por médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
fonoaudiólogos, nutricionistas e dentistas, com 
a cooperação de psicólogos e assistentes sociais, 
conforme cada caso;

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor após 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 

INDICAÇÃO Nº 093/2024
A parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

218 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:

SOLICITA QUE SEJA CRIADO CURSO PRÉ-
VESTIBULAR E PREPARATÓRIO PARA INGRESSO NO ENSINO 
SUPERIOR.

JUSTIFICATIVA
A ideia da implantação de um curso preparatório pré-vestibular 

gratuito em Roraima, objetivando ao atendimento prioritário aos alunos 
oriundos das escolas públicas e de baixa renda, vem ao encontro a essa 
grande controvérsia social que ocorre no sistema educacional do país, tendo 
a oportunidade de dar sua contribuição e propiciar que os jovens tenham 
melhores condições de participar de forma igualitária na intensa disputa 
que é, o processo seletivo universitário.

A presente proposição visa, priorizar o desenvolvimento na 
educação, que está cada vez mais difícil para o aluno de escola pública, 
concluinte do ensino médio, passar no vestibular, pelo fato de não ter poder 
aquisitivo para pagar um cursinho preparatório.

Esta indicação viabilizará ao aluno carente uma revisão das 
matérias no curso pré-vestibular, aumentando suas chances de lograr 
êxito na realização do sonho de cursar uma faculdade. O presente projeto 
busca criar um mecanismo para preparação e aprovação no ENEM e em 
vestibulares, principalmente de alunos oriundos das escolas públicas, 
sempre buscando a excelência no ensino, construindo um crescimento 
integral na vida dos jovens, através de uma pedagogia própria contribuindo 
para a formação de lideranças capazes de cooperar na formação de uma 
sociedade mais justa e fraterna.

Assim é dever do Estado fornecer meios para preparar os alunos 
para o pleno desenvolvimento de suas potencialidades, contribuir para o 
desenvolvimento da sociedade, através da busca contínua da excelência 
no ensino, pela construção de valores que proporcionem ao aluno 
autonomia para atingir os objetivos e conviver socialmente assumindo suas 
responsabilidades.

Boa Vista - RR, 11 de março de 2024.
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº 094/2024
A parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 218 do 

Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte Indicativo:

SOLICITA QUE SEJAM CRIADAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS VISANDO INCENTIVAR A CONTRATAÇÃO DE 
JOVENS APRENDIZES, JUNTO AS EMPRESAS SITUADAS NO 
ESTADO DE RORAIMA.
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JUSTIFICATIVA
Considerando que, de acordo com a Lei Federal nº 10.097 de 

2000, Lei do Menor Aprendiz, toda empresa, de médio a grande porte, 
ou seja, organizações que possuem 50 (cinquenta) ou mais funcionários, 
devem contratar para compor o seu quadro de colaboradores, de 5% a 15% 
de jovens na condição de aprendizes.

Hoje, as exigências para a contratação são maiores, o que 
dificulta ainda mais empregar jovens que não possuem o ensino médio ou 
que não completaram o ensino fundamental. A proposta pretende incentivar 
as empresas a contratar e qualificar os jovens para o mercado de trabalho. 

Em tempos de crise, a família fica cada vez mais com seu 
orçamento apertado, e o adolescente e o jovem sentem, de imediato, as 
dificuldades financeiras dos pais no cumprimento das obrigações do dia-a-
dia. Não há dúvida de que esta medida é fundamental para contribuir na luta 
contra o desemprego e na valorização do Jovem Aprendiz.

Outrossim, a finalidade da proposição é auxiliar para a formação 
de jovens autônomos a tomar decisões e intervir de forma positiva 
na sociedade. Logo, acredita-se que é responsabilidade do Estado, da 
sociedade, da família e dos próprios jovens fortalecer sua autoestima e sua 
condição de cidadãos por meio do trabalho.

Nesse sentido, é de suma importância criar incentivos às empresas 
participantes, a fim de fomentar a adesão ao programa. Cumpre mencionar 
que tais incentivos poderiam ser efetuados por meio de descontos no alvará 
ou em algum outro tributo Estadual.

Boa Vista – RR, 11 de março de 2024. 
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº 095/2024
A parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

218 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:

SOLICITA A CONCLUSÃO DA REFORMA GERAL DO 
HOSPITAL DÉLIO OLIVEIRA TUPINAMBÁ, NO MUNICÍPIO DE 
PACARAIMA.

JUSTIFICATIVA
A obra, que teve início em 2021, tinha previsão de entrega 

em apenas 12 meses, como pode se observar no resultado da licitação na 
modalidade de Concorrência nº 07/2020:

No entanto, três anos se passaram e a obra ainda não foi 
concluída. Essa situação tem causado grandes transtornos e insatisfações 
entre os moradores de Pacaraima, que aguardam ansiosamente pela entrega 
da reforma geral.

Imperioso destacar que o atraso na conclusão impacta diretamente 
o acesso da população de Pacaraima a serviços de saúde adequados, pois, 
sem um hospital funcionando adequadamente, os moradores são forçados a 
buscar atendimento médico em outras cidades, o que pode ser especialmente 
difícil para aqueles que não têm meios de transporte próprios ou possuem 
baixa renda.

Por essas razões, solicito ao Governo do Estado de Roraima que 
tome as medidas necessárias para a conclusão da reforma do Hospital Délio 
Oliveira Tupinambá, no município de Pacaraima, a fim de garantir o acesso 
a saúde 

Boa Vista – RR, 11 de março de 2024.
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº 096/2024
A parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

218 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:

SOLICITA QUE SEJA AMPLIADA A QUANTIDADE DE 
VEÍCULOS NO PROGRAMA “CAMINHÃO DA FEIRA”.

JUSTIFICATIVA
O programa Caminhão da Feira é uma iniciativa louvável 

do Governo do Estado de Roraima, na qual consiste em promover o 
transporte da produção da agricultura familiar e indígena para as 
cidades, gerando mais renda e desenvolvimento ao Estado e aos 
pequenos produtores.

No entanto, Roraima possui o segundo maior vazio demográfico 
do país gerando grandes distâncias e um preparo logístico maior para 
recolher os insumos, que, por consequência, diminui a capacidade de 
alcançar todo o setor, provocando menos impacto social do programa e não 
assegura a equidade entre os agricultores.

Por essas razões, solicito ao Governo do Estado de Roraima 
que amplie a quantidade de veículos no programa “Caminhão da Feira”, 
para alcançar mais produtores da agricultura familiar e indígena, visando 
aumentar a oferta, a variedade de produtores e o desenvolvimento do 
Estado.

Boa Vista – RR, 11 de março de 2024.
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº 097/2024
A parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

218 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:

SOLICITA QUE SEJA CONSTRUÍDO UM CENTRO DE 
REFERÊNCIA DA SAÚDE DA MULHER NA ZONA OESTE DE 
BOA VISTA.

JUSTIFICATIVA
A capital roraimense é dividida em 4 zonas administrativas, 

conforme a Lei Municipal nº. 244/1991, sendo a maior delas a Zona Oeste, 
com aproximadamente 40 bairros e cerca de 75% da população, expondo 
um crescimento orientado, com maior área e densidade demográfica.

Segundo o Prof. Antônio Tolrino de Rezende Veras, a ocupação 
da Zona Oeste pode ser chamada de favelização, pois marca um processo 
seletivo de acessibilidade à cidade, acentuando a diferenciação do espaço 
urbano e contribuindo para a precarização de vida dos munícipes.

Nesse sentido, observemos a expansão urbana para essa região:

FIGURA 1: Zonas administrativas Boa Vista – RR (2012)
Assim, em análise concomitante à afirmação do Professor e da 

figura 1, resta cristalino o crescimento exacerbado da região que carece 
há muito tempo de um centro de referência para mulheres visando às suas 
necessidades de saúde, pois, o único centro de referência público estadual 
é o Centro de Referência da Saúde da Mulher, localizado na zona norte 
(especificamente no bairro aparecida), a cerca de 13,8 km do bairro Laura 
Moreira, o mais distante da zona oeste.

Vale ressaltar que, a cidade de Boa Vista, segundo o último censo do 
IBGE (2022), conta com 209.427 mulheres, o que torna imperioso implementar 
uma linha de cuidado obrigatória em atenção à Saúde da Mulher, a qual deve 
incluir especialidades médicas e não médicas, além de serviço de apoio às 
vítimas de violência, em especial na localidade indicada, haja vista a longa 
distância da zona oeste e o atual local que presta o citado serviço, prejudicando 
as mulheres que possuem poucos recursos financeiros ou mesmo pouco tempo 
hábil, considerando as demandas em casa, trabalho e outras. 

Portanto, diante desse cenário, solicito ao Governo do Estado 
que seja implantado um novo Centro de Referência da Saúde da Mulher na 
Zona Oeste de Boa Vista com estrutura adequada, equipamentos modernos, 
profissionais capacitados e serviços humanizados, visando garantir o 
acesso, a qualidade e a integralidade da assistência à saúde das mulheres 
da região.

Boa Vista (RR), 11 de março de 2024.
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº 098/2024
A parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

218 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:

SOLICITA QUE SEJA CONSTRUÍDO UM CENTRO DE 
REFERÊNCIA DA SAÚDE DO HOMEM.
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JUSTIFICATIVA
Conforme os útimos dados do IBGE, a expectativa de vida do 

homem é de 72 (setenta e dois) anos, 7 (sete) a menos que a expectativa 
da mulher.

Ocorre que, é de conhecimento público que os homens não tem 
o hábito de buscar acompanhamento médico, ou manter atenção regular a 
sua saúde.

Desta feita, a presente indicação se justifica em virtude 
da necessidade de promover a melhoria das condições de saúde da 
população masculina no âmbito do estado de Roraima, contribuindo, 
de modo efetivo, para a redução da morbidade e da mortalidade dessa 
população, abordando de maneira abrangente os fatores de risco e 
vulnerabilidades associados.

Assim, a criação do centro especializado na atenção a saúde 
do homem é de suma importância, pois, trata-se de promoção do acesso a 
serviços de saúde abrangentes e ações preventivas.

Posto isso, considerando que a saúde é um direito social 
garantido pela Constituição Federal de 1988, em seu art. 6º, bem 
como a justificativa apresentada, solicito ao Governo do Estado 
que seja construído um Centro de Referência da Saúde do Homem 
no estado de Roraima com estrutura adequada, equipamentos 
modernos, profissionais capacitados e serviços humanizados, 
visando garantir o acesso, a qualidade e a integralidade da 
assistência à saúde.

Boa Vista (RR), 11 de março de 2024.
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº. 99 , DE 11 DE MARÇO DE 2024.
O Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 218 do 

Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado de Roraima, a seguinte Indicação:

– Recuperação de aproximadamente 16 km, da Vicinal 03 – 
conhecida como Ramal do Zé Valdo, no Distrito do Equador, Município 
de Rorainópolis-RR.

JUSTIFICATIVA
Solicito, ao Chefe do Executivo, através do órgão competente, 

que promova a recuperação de aproximadamente 16 km, da Vicinal 03 – 
conhecida como Ramal do Zé Valdo, no Distrito do Equador, Município 
de Rorainópolis. A referida vicinal requer urgentemente de recuperação, 
tendo em vista que a mesma trará maiores condições de trafegabilidade, 
escoamento de produção, transporte escolar, dentre outras necessidades 
para atender aproximadamente 80 (oitenta) famílias, da agricultura 
familiar.

Diante do exposto, solicito aos nobres Pares, a aprovação desta 
Indicação para que seja encaminhado expediente à Sua EXCELÊNCIA, O 
senhor Governador do Estado de Roraima.

Sala de Sessões, 11 de março de 2024.
Marcelo Cabral

Deputado Estadual

MENSAGENS GOVERNAMENTAIS
MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 30, 

DE 8 DE MARÇO DE 2024.
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 
206/2023, que altera a Lei nº 59, de dezembro de 1993, que dispõe sobre 
o Sistema Tributário Estadual de Roraima, para instituir isenção de IPVA 
para automóveis elétricos, híbridos plug-in e a hidrogênio, conforme o 
Parecer nº 71/2024 PGE/GAB/ASSEP, exarado pela Procuradoria-Geral 
do Estado de Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
A projeto de lei visa instituir a isenção do IPVA de automóveis 

elétricos, híbridos plug-in e a hidrogênio.
Como se vê, o projeto, de iniciativa parlamentar, apresenta 

hipótese de renúncia de receita do Executivo, sendo portanto de competência 
privativa do Chefe do Executivo.

Em que pese não haver dúvidas sobre a competência do Poder 
Legislativo em relação às leis tributárias, como já se pronunciou o Supremo 
Tribunal Federal no Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 
148.496-9-SP, de Diadema, SP, Rel. Min. Ilmar Galvão e  ADInMC 2.392-

ES, rel. Min. Moreira Alves, 28.3.2001(ADI-2392), entende-se que essa 
orientação, mormente quando signifique concessões aos contribuintes ou 
renúncia fiscal, deve ser admitida com ressalvas. 

A proposta trata de matéria tributária e, ao repercurtir na 
arrecadação Estadual, guarda requisitos diferenciados, de modo a 
resguardar os cofres públicos sofram déficits, sobretudo ao conceder algum 
tipo de benefício fiscal.

À vista disso, a respeito da renúncia de receita, o art. 14, da Lei 
Complementar nº 101/00 de Responsabilidade Fiscal, estabelece que a 
concessão de isenção de tributo Estadual está condicionada ao que dispõe 
a seguir:

Art. 14. A concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deverá 
estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:                
I - demonstração pelo proponente de que a 
renúncia foi considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de 
que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente 
da elevação de alíquotas, ampliação da base 
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tributos 
ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

Nesse mesmo sentido, a própria Constituição Federal, em seu 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), endossa o 
regramento ordinário supra:

Art. 113. A proposição legislativa que crie 
ou altere despesa obrigatória ou renúncia de 
receita deverá ser acompanhada da estimativa 
do seu impacto orçamentário e financeiro. 

Depreende-se, portanto, que a apresentação de impacto 
orçamentário e financeiro é medida que se impõe constitucionalmente, e 
sua ausência acarreta nulidade. 

Ademais, a renúncia de receita não pode ocorrer à parte de 
minucioso estudo apto a fornecer prospecto da repercussão da não entrada 
de receita sobre os cofres públicos, sobretudo em períodos de dificuldades 
financeiras tal como a vivenciada pelos entes da Federação brasileira.

Aliás, o art. 1º, da Lei Complementar nº 101/00, ao conceber 
postura de “responsabilidade na gestão fiscal”, vincula às práticas de 
planejamento, prevenção de riscos e, em se tratando de renúncia de receita, 
obediência aos limites e condições impostas, haja vista o dever dos gestores 
de assegurar o equilíbrio das contas públicas sob suas responsabilidades:

Art. 1º [...]
§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal 
pressupõe a ação planejada e transparente, 
em que se previnem riscos e corrigem desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 
mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites 
e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade 
social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito, inclusive por antecipação 
de receita, concessão de garantia e inscrição em 
Restos a Pagar.

Ressalte-se, que o STF julgou procedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 6.074 e declarou inconstitucional a Lei nº 1.293/18 
(Diário da ALE/RR nº 2891, de 13/12/2018), a qual prevê hipóteses de 
isenção de IPVA, pois foi aprovada sem a observância dos requisitos acima 
explanados:
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EMENTA AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 
TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO. LEI Nº 
1.293, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2018, 
DO ESTADO DE RORAIMA. ISENÇÃO 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (IPVA) 
PARA PESSOAS PORTADORAS DE 
DOENÇAS GRAVES. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTIGOS 150, II, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 113 DO ATO 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS – ADCT. O ARTIGO 
113 DO ADCT DIRIGE-SE A TODOS OS 
ENTES FEDERATIVOS. RENÚNCIA 
DE RECEITA SEM ESTIMATIVA 
DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E 
FINANCEIRO DA LEI IMPUGNADA. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 
RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 150, II, DA 
CARTA MAGNA: CARÁER EXTRAFISCAL 
DA ISENÇÃO COMO CONCRETIZAÇÃO 
DA IGUALDADE MATERIAL. 
PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA 
CONHECIDA E JULGADA PROCEDENTE. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. 1. A Lei nº 1.293/2018 do 
Estado de Roraima gera renúncia de receita 
de forma a acarretar impacto orçamentário. 
A ausência de prévia instrução da proposta 
legislativa com a estimativa do impacto 
financeiro e orçamentário, nos termos do 
art. 113 do ADCT, aplicável a todos os entes 
federativos, implica inconstitucionalidade 
formal. 2. A previsão de incentivos fiscais 
para atenuar situações caracterizadoras 
de vulnerabilidades, como ocorre com os 
portadores de doenças graves, não agride 
o princípio da isonomia tributária. Função 
extrafiscal, sem desbordar do princípio 
da proporcionalidade. Previsão abstrata 
e impessoal. Precedentes. Ausência de 
inconstitucionalidade material. 3. O ato 
normativo, não obstante viciado na sua 
origem, acarretou a isenção do IPVA a diversos 
beneficiários proprietários de veículos 
portadores de doenças graves, de modo a 
inviabilizar o ressarcimento dos valores. 
Modulação dos efeitos da decisão para 
proteger a confiança legítima que resultou na 
aplicação da lei e preservar a boa-fé objetiva. 
4. Ação direta conhecida e julgada procedente 
para declarar a inconstitucionalidade da 
Lei nº 1.293, de 29 de novembro de 2018, 
do Estado de Roraima, com efeitos ex nunc 
a contar da data da publicação da ata do 
julgamento.(STF - ADI: 6074 RR 0017654-
47.2019.1.00.0000, Relator: ROSA WEBER, 
Data de Julgamento: 21/12/2020, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: 08/03/2021).

Ressalte-se, ainda, que a concessão do benefício fiscal objeto 
do projeto de lei em apreço, impacta na transferência de recursos aos 
Municípios, uma vez que 50% (cinquenta por cento) do produto da 
arrecadação do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores - 
IPVA é destinada para o Município onde o proprietário do veículo tiver 
domicílio ou residência.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 206/2023, que altera a Lei nº 59, 
de dezembro de 1993, que dispõe sobre o Sistema Tributário Estadual de 
Roraima, para instituir isenção de IPVA para automóveis elétricos, híbridos 
plug-in e a hidrogênio.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 8 de março de 2024.
 (assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

ERRATA DA RESOLUÇÃO 105/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
Retifica a Resolução 105/2024, publicada no Diário da 

Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, edição 4112, de 22 de 
fevereiro de 2024.

Onde se lê: Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do 
servidor Jardel Souza Silva, matrícula 14587, no período de 21 a 23 de 
fevereiro de 2024, para realizar visita institucional ao Congresso Nacional, 
em Brasília – DF.

Leia-se: Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do servidor Jardel 
Souza Silva, matrícula 14587, no período de 21 a 27 de fevereiro de 2024, para 
realizar visita institucional ao Congresso Nacional, em Brasília – DF.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALE/RR

ERRATA DA RESOLUÇÃO 134/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
Retifica a Resolução 134/2024, publicada no Diário da 

Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, edição 4117, de 29 de 
fevereiro de 2024.

Onde se lê: Parágrafo único. As diárias serão concedidas apenas 
nos dias, 23, 26 e 27 de fevereiro de 2024. 

Leia-se: Parágrafo único. As diárias serão concedidas nos dias 
23, 26, 27, 28 e 29 de fevereiro de 2024. 

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALE/RR

ERRATA DA RESOLUÇÃO 143/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
Retifica a Resolução 143/2024, publicada no Diário da Assembleia 

Legislativa do Estado de Roraima, edição 4120, de 5 de março de 2024.
Onde se lê: 

SERVIDOR MATRÍCULA

Antonio Marcos Cadete da Silva 27533

Arnaldo Ribeiro de Oliveira Filho 26039

Elson Silva 27691

Francisco Xavier Medeiros de Castro 30905

Harrison Gomes Cortez 26422

Jardel Jones Pereira Bessa 28127

Letícia Nascimento Peiro 29202

Marcelo Gomes Dias de Lima 26060

Reinaldo de Lima Farias 26064
Leia-se: 

SERVIDOR MATRÍCULA

Antonio Marcos Cadete da Silva 27533

Arnaldo Ribeiro de Oliveira Filho 26039

Elson Silva 27691

Francisco Xavier Medeiros de Castro 30905

Jardel Jones Pereira Bessa 28127

Letícia Nascimento Peiro 29202

Marcelo Gomes Dias de Lima 26060

Reinaldo de Lima Farias 26064

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR
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RESOLUÇÃO 162/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem 
a função de fiscal do contrato nº 011/2024, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180

Fiscal Suplente Iza Tatiele de Souza da Silva, matrícula: 27.736

Processo 216/2023 – C

Contratada 3S SOLUÇÕES E CONTRATOS LTDA

CPF/CNPJ 14.472.899/0001-50

Objeto

Contratação de empresa para fornecimento de 
material de consumo (materiais de expediente, 
elétrico, esportivo, copa e cozinha) para atender 
às necessidades da Assembleia Legislativa do 
Estado de Roraima – ALERR e demais unidades 
administrativas na capital e no interior.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 8 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 163/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 009/2024, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180

Fiscal Suplente Iza Tatiele de Souza da Silva, matrícula: 27.736

Processo 216/2023 – B

Contratada R W DE ALBUQUERQUE EIRELLI

CPF/CNPJ 32.780.176/0001-08

Objeto

Contratação de empresa para fornecimento de 
material de consumo (materiais de expediente, 
elétrico, esportivo, copa e cozinha) para atender 
às necessidades da Assembleia Legislativa do 
Estado de Roraima – ALERR e demais unidades 
administrativas na capital e no interior.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 8 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 164/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 010/2024, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.
Fiscal Titular Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180
Fiscal Suplente Iza Tatiele de Souza da Silva, matrícula: 27.736
Processo 216/2023 – A
Contratada R N DA SILVA S BOTELHO EIRELLI
CPF/CNPJ 30.190.445/0001-42

Objeto

Contratação de empresa para fornecimento de 
material de consumo (materiais de expediente, 
elétrico, esportivo, copa e cozinha) para atender 
às necessidades da Assembleia Legislativa do 
Estado de Roraima – ALERR e demais unidades 
administrativas na capital e no interior.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 8 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 165/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus do deputado Lucas de 
Souza Gonçalves no período de 11 a 15 de março de 2024, para participar do 
Conecta Recife 2024 e realizar visitas institucionais à Prefeitura Municipal, 
em Recife – PE. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 166/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do 
colaborador eventual Harrison Gomes Cortez, com ida e 
retorno no dia 2 de março de 2024, para realizar a segurança do 
presidente da ALERR, deputado Francisco dos Santos Sampaio, 
em Pacaraima – RR.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 167/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus do servidor Felipe 
Gustavo de Albuquerque Melo, matrícula 30147, no período de 11 a 15 de 
março de 2024, para assessorar o deputado Lucas Souza no evento Conecta 
Recife 2024, em Recife – PE.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 168/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 015/2024, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180

Fiscal Suplente Sergio Rennis Coelho de Andrade, matrícula: 27.585

Processo 771/2022 – B

Contratada C S L DE ALENCAR LTDA

CPF/CNPJ 33.281.570/0001-56

Objeto

Eventual aquisição de gêneros alimentícios 
e outros, visando assegurar a manutenção do 
fornecimento à Assembleia Legislativa do 
Estado de Roraima – ALERR e demais unidades 
administrativas, tanto na capital quanto no 
interior.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR
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RESOLUÇÃO 172/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 022/2023, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luma de Aguiar Marreiros: 27.041
Fiscal Suplente Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180
Processo 221/2023
Contratada JOCILENE DA SILVA OLIVEIRA
CPF/CNPJ 000.429.402-57

Objeto
Locação de 01 (um) imóvel localizado na Rua João Nilo, S/N – Centro, 
Caroebe – RR, onde será instalado um núcleo do Centro de Convivência 
da Juventude.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 413/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 173/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem 
a função de fiscal do contrato nº 040/2020, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luana Pereira da Silva: 32.121

Fiscal Suplente Deyve de Araújo Viana: 29.201

Processo 240/2020

Contratada MERICEL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ 03.550.093/0001-16

Objeto
Locação de 1 (um) imóvel situado no bairro Liberdade (zona oeste da 
cidade), no município de Boa Vista, para atender a Escola do Legislativo 
– Escolegis/ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 483/2022.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 174/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus do servidor Pablo Sérgio 
Souza Bezerra, matrícula 24682, no período de 10 a 14 de março de 2024, 
para tratar de assuntos de interesse desta Casa legislativa, em Brasília – DF.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 175/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 015/2022, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luana Pereira da Silva, matrícula: 32.121

Fiscal Suplente Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180

Processo 266/2022

Contratada EDSON PAIVA DA SILVA

CPF/CNPJ 204.652.973-15

Objeto Locação de 1 (um) imóvel no município de São Luiz do Anauá, para 
implantação do Núcleo da Escolegis.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 547/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 169/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 017/2017, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Deyve de Araújo Viana, matrícula: 29201

Fiscal Suplente Luana Pereira da Silva, matrícula: 32121

Processo 127/2017

Contratada DIOCESE DE RORAIMA

CPF/CNPJ 05.936.794/0001-13

Objeto Locação de 1 (um) imóvel no município de Alto Alegre para atender a 
Escolegis, Procon, Chame e o Projeto Abrindo Caminhos.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 333/2022.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 170/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 018/2017, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 31172

Fiscal Suplente Leonardo Cristian Trajano Cesar, matrícula: 31231

Processo 151/2017

Contratada TROPICAL COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL LTDA

CPF/CNPJ 22.894.943/0001-48

Objeto

Locação de 01 (um) imóvel localizado nas proximidades da Assembleia 
Legislativa, que possua espaço adequado com aproximadamente 1000 
M² de área construída e que tenha estrutura com salas e banheiros 
suficientes para instalar a Superintendência de Fiscalização e as Comissões 
Parlamentares.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 545/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 171/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 022/2021, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Deyve de Araújo Viana, matrícula: 29201

Fiscal Suplente Leonardo Cristian Trajano Cesar, matrícula: 31231

Processo 193/2021

Contratada ANTONIO FIRMIANO DE AGUIAR

CPF/CNPJ 289.829.752-68

Objeto Locação de 1 (um) imóvel no bairro Pintolândia para atender as 
necessidades da ESCOLEGIS.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 334/2022.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR
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RESOLUÇÃO 179/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 036/2023, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luana Pereira da Silva, matrícula: 32.121

Fiscal Suplente Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 31.172;

Processo 420/2023

Contratada DIELLE ALMEIDA SILVA

CPF/CNPJ 000.994.502-40

Objeto
Locação de um imóvel localizado no município de São João da Baliza, 
devendo conter uma área de recreação, piscina e campo de futebol, para 
atender às necessidades do Centro de Convivência e Juventude – CCJUV.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 17/2024.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 180/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 056/2017, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luiz Gustavo Ayres Barros, matrícula: 21.520

Fiscal Suplente Luana Pereira da Silva, matrícula: 32.121

Processo 697/2017

Contratada OSMARINA DOS ANJOS PESSOA

CPF/CNPJ 938.956.902-87

Objeto Locação de 1 (um) imóvel no município de Mucajaí para atender aos 
programas/projetos que são desenvolvidos por esta Casa Legislativa.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 352/2022.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 181/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 007/2021, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Vanderlan Ferreira de Oliveira, matrícula: 11.208

Fiscal Suplente Luana Pereira da Silva, matrícula: 32.121

Processo 955/2019

Contratada K.M.L OLIVEIRA-ME

CPF/CNPJ 02.377.047/0001-02

Objeto

Eventual contratação de empresa especializada para 
fornecimento de refeições (lanche, almoço e jantar), 
incluindo alimentos e bebidas não alcoólicas, conforme 
condições e especificações descritas no termo de referência, 
visando atender às necessidades da Assembleia Legislativa 
do Estado de Roraima.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 624/2022.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 176/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 034/2021, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 31.172

Fiscal Suplente Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180

Processo 319/2021

Contratada TROPICAL COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL LTDA

CPF/CNPJ 22.894.943/0001-48

Objeto Locação de 1 (um) imóvel tipo depósito para atender as necessidades 
da ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 14/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 177/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 033/2023, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041

Fiscal Suplente Luana Pereira da Silva, matrícula: 32.121

Processo 327/2023

Contratada DIELLE ALMEIDA DA SILVA

CPF/CNPJ 000.994.502-40

Objeto
Locação de um imóvel localizado no município de São João da Baliza, 
onde será instalado um núcleo do Centro de Convivência e Juventude – 
CCJUV.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 614/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 178/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 043/2023, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luana Pereira da Silva, matrícula: 32.121

Fiscal Suplente Katley de Almeida Oliveira, matrícula: 29.201

Processo 382/2023

Contratada ARCNETI MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

CPF/CNPJ 08.044.934/0001-37

Objeto

Contratação de empresa para prestação de serviços, sob demanda, de 
planejamento e organização de eventos em geral, serviços correlacionados 
e suporte, compreendendo o planejamento operacional, a organização, 
promoção, coordenação, execução e acompanhamento até a finalização de 
todas as atividades, com a disponibilização de infraestrutura e fornecimento 
de apoio logístico, para os eventos realizados pela ALERR, tanto na capital 
quanto no interior.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 26/2024.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR
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RESOLUÇÃO 185/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 036/2021, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 31.172

Fiscal Suplente Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041

Processo 387/2021

Contratada

Manuel Belchior De Albuquerque Junior;

Isete Evangelista Albuquerque; 

Michelle Evangelista Albuquerque; e
Mariana Evangelista Albuquerque.

CPF/CNPJ 638.557.043-68

Objeto Locação de 1 (um) imóvel para instalação dos núcleos do PROCON, da 
Ouvidoria, do Fiscaliza e do CNJ.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 16/2024.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 186/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 010/2019, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 31.172

Fiscal Suplente Luellys Gomes Loiola, matrícula: 13.480

Processo 573/2019

Contratada DINAMICA SERVIÇOS EMPRESARIAIS DE PREVENÇÃO CONTRA 
INCENDIO LTDA

CPF/CNPJ 34.808.220/0001-68

Objeto
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de controle 
de acesso às dependências da ALERR, com fornecimento de equipamentos 
tais como: detectores de metais em regime de comodato, incluindo a 
instalação, operação, manutenção preventiva e corretiva.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 621/2022.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 187/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 037/2022, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Leonardo Cristian Trajano Cesar, matrícula: 31.231

Fiscal Suplente Deyve de Araújo Viana, matrícula: 29.201

Processo 469/2022

Contratada MERICEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – ME

CPF/CNPJ 03.550.093/0001-16

Objeto
Locação de 1 (um) campo de futebol, localizado na rua Edmundo Sales, s/n, 
bairro Buritis, onde será realizado o polo de futebol de campo do Centro de 
Convivência da Juventude.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 235/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 182/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 068/2017, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luana Pereira da Silva, matrícula: 32.121

Fiscal Suplente Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180

Processo 1001/2017

Contratada WILLIAM ALEXANDRE DE ARRUDA

CPF/CNPJ 951.562.832-68

Objeto Locação de imóvel - Rorainópolis

Art. 2º Fica revogada a Resolução 555/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 183/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 023/2021, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Katley de Almeida Oliveira, matrícula: 29.201

Fiscal Suplente Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 31.172

Processo 380/2021

Contratada BENEDITO BARRETO DE MATOS

CPF/CNPJ 040.837.172-20

Objeto Locação de 1 (um) imóvel para implantação do Centro Humanitário de 
Apoio à Mulher – CHAME.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 548/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 184/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 026/2023 conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041

Fiscal Suplente Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 31.172

Processo 380/2023

Contratada GILBERTO FIGUEIREDO - ME

CPF/CNPJ 14.464.911/0001-84

Objeto
Locação de um imóvel, localizado no município de Rorainópolis – RR, 
destinado a atender as necessidades da Procuradoria Especial da Mulher, 
para instalação do Centro Humanitário de Apoio à Mulher – CHAME.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 516/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR
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SERVIDOR MATRÍCULA

Clodomiro de Sena Rebouças 30450

Deize de Vasconcelos Pires 30453

Edilson Horácio Nascimento 31879

Glaucineide Ferreira da Silva 30454

Jadiel Spinosa Ribeiro 24992

Jaciane do Nacimento Gaiozo 27899

Jaisa Silva Limeira 32311

Jhosyanne Gisselly A. Palhares 30457

Maria Catarina Simões de Sousa 26100

Monique Oliveira dos Santos 30929

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 193/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus dos servidores abaixo 
relacionados, no período de 14 a 15 de março de 2024, para participar da 
organização e realização da inauguração nova sede da Secretaria Especial 
da Mulher, em Rorainópolis – RR.

SERVIDOR MATRÍCULA

Flávio Rogério de Almeida Barroso 26715

Hemilly Natalia Costa Araújo 31154

Silvia Maria Macedo Coelho 31919

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 194/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 001/2020, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041

Fiscal Suplente Leonardo Cristian Trajano Cesar, matrícula: 31.2031

Processo 868/2019

Contratada MERICEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ 03.550.093/0001-16

Objeto Locação de imóvel para atender o programa Abrindo Caminhos, no 
município de Boa Vista – RR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 20/2024.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 195/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 040/2021, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

RESOLUÇÃO 188/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 067/2017, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 31.172

Fiscal Suplente Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041

Processo 753/2017

Contratada OLÁVIO CLAUDIO GONÇALVES DE SENA

CPF/CNPJ 164.240.502-72

Objeto Locação de 1 (um) imóvel no município de Caracaraí, para atender aos 
programas/projetos que são desenvolvidos pela ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 19/2024.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 189/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do servidor Márcio 
de Magalhaes Nunes, no período de 9 a 10 de março de 2024, para 
acompanhar a agenda do presidente da ALERR, deputado Francisco dos 
Santos Sampaio, em Rorainópolis e Normandia – RR.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 190/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento sem ônus do servidor Pablo 
Sérgio Souza Bezerra, matrícula 24682, no período de 9 a 10 de março de 
2024, para acompanhar a agenda do presidente desta Casa Legislativa, em 
Normandia e Rorainopólis – RR.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 191/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus dos servidores abaixo 
relacionados, no período de 9 a 10 de março de 2024, para acompanhar a agenda 
do Presidente desta Casa Legislativa, em Rorainópolis e Normandia – RR.

SERVIDOR MATRÍCULA

Jessica Gabriela Alves Sampaio 31170

Ytalo da Silva Xavier 31088

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 192/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus dos servidores abaixo 
relacionados, no período de 14 a 16 de março de 2024, para prestar 
serviço na 2ª edição da Caravana da Secretaria Especial da Mulher, em 
Rorainópolis – RR.



17BOA VISTA, 12 DE MARÇO DE 2024 DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4125

RESOLUÇÃO 199/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do servidor Johnatah 
da Luz Veloso, matrícula 26057, no período de 10 a 14 de março de 2024, 
para assessorar o presidente desta Casa Legislativa, deputado Francisco dos 
Santos Sampaio, em Brasília – DF. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 200/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus do deputado Francisco 
dos Santos Sampaio no período de 10 a 14 de março de 2024, para cumprir 
agenda institucional, em Brasília – DF.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 201/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º 1º Convalido o afastamento com ônus do servidor 
Márcio de Magalhães Nunes, matrícula 25779, no período de 11 a 14 de 
março de 2024, para acompanhar as atividades de agenda do presidente da 
Assembleia Legislativa, em Brasília – DF. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

RESOLUÇÃO Nº 858/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias ao(a) servidor(a) 

WILLIAM LINCON CASTRO DA FONSECA, matrícula: 29275, no período 
de 04/03/2024 a 17/03/2024, referente ao período aquisitivo de 2022/2023.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a contar de 04/03/2024.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 29362

Fiscal Titular Leonardo Cristian Trajano Cesar, matrícula: 31.231

Fiscal Suplente Luellys Gomes Loiola, matrícula: 13.480

Processo 611/2021

Contratada Lucas Vinicius Felix Reginatto

CPF/CNPJ 012.701.712-75

Objeto
Locação de 1 (um) imóvel no município de Rorainópolis – RR, 
para atender às necessidades do Núcleo da Procuradoria da 
Mulher/CHAME, da ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 478/2022.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 196/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus do servidor Antônio Diego 
Parente Aragão, matrícula 31350, no período de 13 a 16 de março de 2024, para 
tratar de assuntos de interesse desta Casa legislativa, em São Paulo – SP.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 197/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus do servidor Rychael 
Vasconcelos do Nascimento, matrícula 30163, no período de 2 a 4 de 
abril de 2024, para participar de reunião institucional na Câmara Federal, 
representando o Deputado Estadual Lucas de Souza Gonçalves, em Brasília 
- DF.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 198/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 016/2024, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180

Fiscal Suplente Sergio Rennis Coelho de Andrade, matrícula: 27.585

Processo 726/2023

Contratada Caburaí Gás e Construção LTDA

CPF/CNPJ 19.045.028/0001-73

Objeto

Aquisição de água mineral e fornecimento de botijões e recar-
ga de gás liquefeito de petróleo – GLP (gás de cozinha) acon-
dicionado em cilindro P-13 (botija de 13 Kg), kit de registro de 
gás com mangueira e abraçadeiras, para atender as demandas 
da ALERR e demais unidades administrativas, tanto na capital 
quanto no interior.

 Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 12 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR


